
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°: 10640.002939/92-64
RECURSO N° :00.117
MATÉRIA	 : COFINS - Exs.: 1992
RECORRENTE: GELOMINAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
RECORRIDA : DRF em JUIZ DE FORA - MG
SESSÃO DE :17 de outubro de 1996
ACÓRDÃO N° :103-17.918

COFINS - Legitima sua exigência com base na Lei Complementar
n°. 70/91, cuja constitucionalidade foi declarada pelo Supremo Tribunal
Federal.

Negado Provimento ao recurso.

Vistos ., relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por GELOMINAS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

• e	 RODRI ES	 IIBER
'RESIDENTE E RELATOR

FORMALIZADO EM: 03 DEZ 1996

Participaram ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: Vilson Biadola, Márcio Machado Caldeira, Murilo Rodrigues da Cunha
Soares, Sandra Maria Dias Nunes, Márcia Maria Loira Meira e Victor Luis de Salles
Freira Ausente porAy ativo justificado a Conselheira Raquel Elite Petro Villa Real.
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RECURSO N° : 00.117
RECORRENTE : GELOMINAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

Contra a empresa acima identificada foi lavrado o Auto de Infração de
fls. 3, exigindo-lhe o crédito tributário referente à Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social - COFINS, relativa aos meses de abril a setembro de 1992, por
falta ou insuficiência de recolhimento, no valor total equivalente a 7.978,20.

Tempestivamente, a autuada apresentou impugnação alegando
inconstitucionalidade da exigência.

Estabelecido o litígio foi proferida a decisão de primeira instância,
julgando procedente a ação fiscal, sob o fundamento de que, a argüição de
inconstitucionalidade não é oponível na esfera administrativa, por transbordar os
limites de sua competência o julgamento da matéria do ponto de vista constitucional e
que, o lançamento de ofício da contribuição terá lugar quando o contribuinte não
efetuar ou efetuar com insuficiência o pagamento da contribuição devida, dentro do
prazo legalmente determinado.

Intimada da Decisão em 04.11.94, tempestivamente foi interposto o
recurso de fls. 31/41, em 03.12.94, reiterando as mesmas alegações apresentadas na
impugnação de inconstitucionalidade da exigência.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER - RELATOR

O recurso é tempestivo e dele conheço.

As autoridades administrativas não possuem competência para
apreciação da constitucionalidade das leis, por absoluta falta de previsão legal,
atribuição, no Direito Pátrio, reservada ao Poder Judiciário.

Neste sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, por
ocasião da Ação Declaratória n° 01-01/DF, declarando a constitucionalidade da Lei
Complementar n° 70/91, convalidando a cobrança da COFINS.

A recorrente não coloca nenhuma objeção â acusação fiscal de falta
de recolhimento, tendo se limitado a propugnar pela inconstitucionalidade da Lei que
instituiu a COFINS.

Dessa forma, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília -DF, em 17 de outubro de 1996.

snbl-retn RODRIG lo E II12r:ER - RELATOR
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